
EMENDA AGLUTINATIVA Nº    , AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020 

 

Com base no artigo 175, inciso IV, do Regimento Interno, a fim de consolidar 

emendas apresentadas ao Projeto de Lei nº 529 de 2020, proceda-se às seguintes alterações 

nos dispositivos abaixo elencados: 

 

1. Suprima-se o inciso II, do artigo 1º, do Projeto de Lei nº 529 de 2020, 

renumerando-se os demais. 

 

2. Suprima-se o inciso III, do artigo 1º, do Projeto de Lei nº 529 de 2020, 

renumerando-se os demais. 

 

3. Suprima-se o inciso II, do artigo 2º, do Projeto de Lei nº 529 de 2020, 

renumerando-se os demais. 

 

4. Suprima-se o inciso IV, do artigo 2º, do Projeto de Lei nº 529 de 2020, 

renumerando-se os demais. 

 

5. Dê-se ao inciso II do artigo 35 do Projeto de Lei nº 529, de 2020 a seguinte 

redação: 

“II - à Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - 

ARSESP, criada pela Lei Complementar nº 1.025, de 07 de dezembro de 2007, cuja 

denominação passa a ser Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de 

São Paulo - ARSESP, as funções de regulação e fiscalização de outros serviços, 

mediante prévia autorização da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo”. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O Projeto de Lei nº 529 de 2020 prevê mudanças significativas para o ajuste fiscal e a 

redução dos gastos públicos do Estado de São Paulo. A fim de consolidar as principais 

alterações almejadas à propositura, apresenta-se a presente emenda aglutinativa, com base 

nos motivos a seguir expostos. 

 

FURP 

Uma das principais propostas consignadas no PL 529 reside na extinção de 

entidades descentralizadas e transferência da prestação de serviços públicos à iniciativa 

privada. 

Mesmo para os Parlamentares que defendem o enxugamento da máquina pública, 

resta claro que a mentalidade economicista não pode ser aplicada de forma pura a todas as 

searas. 



Nesse sentido, em que pese haver dispositivos positivos no projeto de lei de que ora 

se trata, erra o Poder Executivo ao buscar autorização para extinção da Fundação para o 

Remédio Popular “Chopin Tavares de Lima” - FURP, haja vista a produção e distribuição de 

medicamentos a diversos órgãos e entidades de São Paulo e de outros estados da federação. 

O argumento de que o setor privado poderia suprir o mercado atendido pela Furp não 

se sustenta, pois muitos dos medicamentos por ela distribuídos são de atenção básica, por 

conseguinte, de baixo valor, sendo certo que, não raras vezes, os laboratórios farmacêuticos 

privados não têm interesse em produzi-los. A manutenção da FURP, assim, tem a ver com a 

segurança medicinal, de modo que um Estado como São Paulo não pode ficar dependente de 

laboratórios privados, muitos, há que se dizer, internacionais. 

Ademais, por ser um laboratório público, a FURP pode pular etapas nos processos de 

validação da Anvisa, o que viabiliza, por exemplo, atender situações emergenciais, como 

ocorrera quando do desenvolvimento dos retrovirais, para o enfrentamento do HVI, luta na qual 

o Brasil é referência. 

Muitos destes Deputados, acompanhando, desde o último ano, as políticas 

desenvolvidas pelo Governo do Estado de São Paulo de extinção e privatização de empresas e 

fundações estatais, realizaram visitas à unidade da FURP localizada no município de 

Guarulhos, constatando que houve, na realidade, um sucateamento deliberado dos serviços 

prestados pelo laboratório, que possui enorme estrutura e capacidade de produção, além de 

muitos funcionários capacitados, que estavam flagrantemente subutilizados. 

Noticiou-se a existência de débito do Governo do Estado para com a unidade da 

FURP do município de Américo Brasiliense na ordem de aproximadamente noventa milhões de 

reais, fato que contribuiria com a argumentação desposada, no sentido de que seria preciso 

extinguir. 

Ocorre que estudo publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, 

Atuariais e Financeiras - FIPECAFI indicou que o débito seria inferior a 25 milhões de reais e 

seria decorrente de investimentos não realizados pela concessionária que administra a unidade 

de Américo Brasiliense. Referida empresa havia se comprometido com a transferência de 

tecnologia que permitisse à FURP ter independência para fazer seus próprios registros de 

medicamentos. 

O estudo deixou evidente o erro que foi a negociação em torno da unidade de 

Américo Brasiliense, não sendo justo que o Laboratório e a população paguem. Entre a 

completa extinção e a manutenção integral dos serviços prestados pela FURP, há um caminho 

intermediário, que seria o do fechamento da unidade de Américo Brasiliense e da preservação 

da unidade de Guarulhos.  

Como exemplo da importância de um laboratório público, cita-se o caso da 

Bleomicina, medicamento essencial para crianças acometidas por linfangioma. Pois bem, 

referido medicamento, há um bom tempo, está em falta no Brasil, por absoluta ausência de 

interesse dos laboratórios privados em cumprir as formalidades exigidas, diante dos baixos 

preços. Ora, houvesse boa vontade do Superintendente da Furp, esse problema já poderia ter 

sido solucionado. 

Corroborando a importância do laboratório do Governo, a Congregação da Faculdade 

de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São Paulo se manifestou, relatando que a 

história da FURP se confunde com a história da própria Faculdade de Medicina da USP. 

Além da desejável segurança medicinal, lembra-se que a Furp, ao participar de 

concorrências públicas, funciona como regulador, baixando os preços praticados pelo setor 

privado. Sem esse “player”, os preços pagos pelo Estado tendem a aumentar. 



Ademais, resta curioso o mesmo Governo que objetiva aprovar projeto para extinguir 

um laboratório público estar pedindo dinheiro ao Ministério da Saúde para construir outro 

laboratório, no caso, destinado à fabricação de vacinas! 

 

Oncocentro 

O Projeto nº 529/20 também peca ao prever autorização para extinção da Fundação 

Oncocentro de São Paulo - FOSP, órgão vinculado à Secretaria de Estado da Saúde. 

Com efeito, o Oncocentro realiza importante trabalho na prevenção, diagnóstico e no 

tratamento de diversos tipos de câncer. 

Dentre esses vários trabalhos, cumpre ressaltar que a FOSP é responsável pela 

fabricação de próteses personalizadas para pessoas vitimadas pelo câncer e que tiveram 

amputadas partes da cabeça ou pescoço, oferecendo esse serviço com exclusividade a 

pacientes de todo o Brasil, além de possuir laboratório que atende 540 unidades de saúde 

espalhadas pelo Estado de São Paulo. 

Diante das notícias de que o Governo do Estado teria a intenção de extinguir o 

Oncocentro, no dia 03/10/2019, foi promovido um ato de abraço simbólico ao prédio da 

Fundação organizado por funcionários e familiares de pacientes.  

O Oncocentro produz próteses de olhos, narizes, seios de face, sendo certo que, 

além de um serviço de saúde, presta um serviço de verdadeira dignidade. Em visita realizada à 

Fundação, uma das subscritoras presenciou o momento em que uma paciente retirou o olho, 

para mostrar como ficaria, caso não tivesse contado com o trabalho da Fundação. Outra retirou 

grande parte da face, mostrando que, no lugar das bochechas, haveria um buraco. 

Em reunião realizada com o Secretário da Saúde para tratar da questão, foi 

anunciado que os serviços prestados pelo Oncocentro seriam absorvidos pelo Hospital das 

Clínicas, sendo certo que o próprio superintendente informou que, à época, tais instalações 

não estavam prontas, mas em estudos. 

No projeto 529/20, ora emendado, lê-se que os serviços prestados pelo Oncocentro 

serão realocados para áreas pertencentes ao Instituto do Câncer do Estado de São Paulo - 

ICESP, justamente no Hospital das Clínicas. No entanto, nenhum detalhe sobre as instalações 

em que esses serviços serão prestados consta do projeto. 

A comitiva representativa do Oncocentro trouxe dados consistentes, a evidenciar que 

a Fundação não é deficitária, sendo até módico o seu orçamento. Quando das discussões, 

todas anteriores à pandemia, um dos argumentos usados para tentar justificar a extinção do 

Oncocentro era o de que seu trabalho na confecção de próteses seria artesanal, sendo certo 

que a tecnologia já estaria desenvolvida para favorecer uma produção em escala. Ocorre que 

nenhum dos técnicos da Secretaria da Saúde conseguiu passar maiores informações acerca 

dessa tal produção industrial de próteses. 

A esse respeito, aliás, imperioso indagar como produzir em escala próteses que 

precisarão suprir diferentes trechos das faces das vítimas de câncer de cabeça e pescoço. 

Salvo melhor juízo, nesta seara, a natureza artesanal representa um ativo e não um ponto 

negativo. 

A saúde pública já está sobrecarregada e padece em várias frentes. No que concerne 

ao serviço prestado pelo Oncocentro, pode-se dizer que o sucesso já é constatado. Nesse 

contexto, impossível encontrar um sentido na pretensão de obter autorização, para posterior 

extinção. 

Diante do fato de a Instituição não ser deficitária, pode-se presumir que o interesse 

em extingui-la tenha a ver com o imóvel em que está sediada, imóvel este localizado em área 



nobre da Capital. Muito embora o interesse imobiliário não seja algo ruim em si, não nos 

parece razoável interromper um serviço de saúde/dignidade significativo, apenas com o intuito 

de vender um imóvel, por maiores que sejam os recursos passíveis de reverterem ao erário. 

 

IMESC 

Tal dificuldade também ocorre com relação à proposta de extinção do Instituto de 

Medicina Social e de Criminologia – IMESC, cujas funções, ao que consta do Projeto em 

apreço, seriam transferidas à Secretaria de Segurança Pública.  

Quem trabalha na área jurídica, sobretudo na justiça gratuita, sabe que muitas das 

demandas que chegam ao Judiciário têm relação com o reconhecimento de paternidade. Em 

regra, são famílias muito carentes, com crianças vulneráveis, que ainda não têm sua 

paternidade reconhecida e se veem obrigadas a ajuizar uma ação para a devida investigação. 

O órgão responsável pelos laudos de pesquisa de DNA para averiguar se o potencial 

pai é, de fato, o real é o IMESC, que produz 50 mil laudos por ano, dos quais 20 mil são de 

investigação de paternidade. 

Vê-se, assim, que o IMESC, para além dos laudos e do trabalho de ordem científica, 

realiza também um trabalho de ordem social, o qual não guarda qualquer afinidade com o 

escopo da Secretaria de Segurança Pública. 

Em visita realizada às instalações do IMESC no dia 20/08, uma das subscritoras da 

presente emenda viu muitas mulheres com seus filhos aguardando atendimento para ser 

encaminhadas, junto com o potencial pai, a uma equipe multidisciplinar. Na ocasião do 

atendimento, existe uma discussão preliminar, pois, não raras vezes, o Judiciário notifica um 

homônimo, sendo necessário haver uma aproximação das partes para que a mulher possa 

afirmar se a relação que existiu foi com aquele homem que se apresentou.  

Ao contrário do que consta da justificativa do PL nº 529/2020, não se trata de um 

trabalho de pesquisa acadêmica ou de ministração de cursos e aulas teóricas. O trabalho do 

IMESC consiste substancialmente na elaboração de laudos periciais e no atendimento de 

famílias que buscam o reconhecimento de paternidade de seus filhos. 

Considerando que a justificativa da propositura assevera que as funções do IMESC 

serão passadas à SSP, uma das subscritoras realizou, no dia 01/09, uma visita à 

Superintendência da Polícia Técnico Científica, a fim de conhecer as instalações do Instituto de 

Criminalística e do Instituto Médico Legal e compreender se houve um trabalho para recepção 

do importante serviço feito pelo IMESC. 

Na ocasião, puderam-se conhecer os laboratórios em que são feitas as perícias, tanto 

de máquinas e peças com defeitos que geram acidentes, como de substâncias toxicológicas. 

Além disso, visitou-se o laboratório onde são feitos os exames de DNA, que, no âmbito do IML, 

visam apurar a autoria delitiva, seja de indivíduos que violentaram outras pessoas, em sua 

maioria mulheres, sejam pessoas que praticaram homicídio ou participaram de outros crimes e 

deixaram seu rastro genético na cena do delito. 

As equipes que compõem a Polícia Técnico Científica são de ponta, assim como os 

maquinários, porém, as instalações encontram-se precárias. Os profissionais do local estão 

alimentando o banco nacional de DNA, que é uma iniciativa importante para que se possa 

identificar não só criminosos, muitas vezes até de crimes antigos, mas, sobretudo, exculpar 

inocentes.  

Com efeito, as perícias servem para condenar aqueles que têm culpa, mas a boa 

perícia afasta uma responsabilidade penal injusta do inocente.  



Ao contrário de extinguir o IMESC, estes Parlamentares acreditam que a melhor 

medida a ser adotada pelo Governo seria investir na reforma dos laboratórios existentes, a fim 

de melhorar a qualidade do trabalho essencial prestado tanto pelo IMESC, quanto pelo IML. 

Uma perícia bem feita é determinante para o combate à criminalidade e para a concretização 

da justiça. 

 

ITESP 

O Projeto de Lei nº 529/2020 prevê, ainda, a extinção da Fundação Instituto de Terras 

do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP, dispondo que as atividades públicas 

de regularização fundiária e de assistência técnica a famílias assentadas serão transferidas às 

Secretarias de Agricultura e Abastecimento e de Habitação. 

Embora se reconheça a necessidade de redução de gastos públicos e privatização de 

empresas que podem melhor ser gerenciadas pela iniciativa privada, certo é que o projeto em 

apreço incorre em erro ao extinguir órgãos que prestam serviços públicos essenciais à 

população, sobretudo à mais carente. 

Nesse sentido, a presente emenda visa também retirar do rol de entidades 

descentralizadas a serem extintas o ITESP, haja vista o importante trabalho prestado ao 

Estado de São Paulo. 

Com efeito, a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, vinculada 

atualmente à Secretaria de Justiça e Cidadania, atua no âmbito da política agrária e fundiária 

do Estado, prestando serviços de assistência técnica a 140 assentamentos rurais e 36 

comunidades quilombolas, bem como de regularização fundiária urbana e rural, atendendo um 

total de mais de 20 mil pessoas. 

Com o objetivo de conhecer de perto o trabalho realizado pelo ITESP, o gabinete da 

primeira signatária visitou, no dia 31/08/20, uma área de assentamento localizada no município 

de Porto Feliz, pertencente à região metropolitana de Sorocaba, e conheceu o programa de 

regularização fundiária urbana instalado no município de Pilar do Sul. 

Na ocasião, duas famílias beneficiadas pela assistência técnica prestada pelo ITESP 

receberam a equipe e relataram suas histórias e o modo pelo qual garantem sua subsistência. 

Segundo informado, uma vez identificadas áreas de terras devolutas e imóveis públicos 

arrecadados, o ITESP implanta toda a infraestrutura necessária para a instalação de famílias 

no território, que passam a ter a permissão de uso da terra para moradia e cultivo de 

agricultura familiar, em troca do dever de tornar a terra produtiva.  

Nesse sentido, essas famílias recebem orientação de como realizar o plantio e a 

comercialização de diversas espécies de frutas, legumes e verduras, sendo beneficiadas pelo 

fornecimento de insumos e matérias primas. 

Com relação ao trabalho de regularização fundiária, durante a visita ao município de 

Pilar do Sul, pôde-se constatar que o ITESP, contando com o apoio de uma equipe técnica 

multidisciplinar, atua na identificação de áreas passíveis de regularização e na outorga de 

títulos de propriedade.  

Relatou-se que, embora o trabalho aparentemente seja burocrático e administrativo, 

ele tem trazido implicações grandes de ordem social e econômica. Isso porque as famílias que 

são beneficiadas pelo título de propriedade adquirem a percepção de serem, de fato, cidadãos 



com dignidade, passando a cuidar com maior zelo de seu imóvel e da via pública. Além disso, 

há também imóveis públicos que, por não dispor de registro, não poderiam sofrer reformas e 

adaptações. Com a regularização fornecida pelo ITESP, tais inovações passam a ser 

permitidas. 

Como se vê, os serviços prestados pelo ITESP são de extrema relevância tanto à 

população mais carente, quanto a inúmeras Prefeituras de todo o Estado de São Paulo.  

Embora a propositura apresentada pelo Governo estabeleça que esses serviços 

serão transferidos às Secretarias de Agricultura e Abastecimento e de Habitação, certo é que, 

na eventualidade de tal transferência vir a se concretizar, o trabalho até então desempenhado 

pelo ITESP perderá seu núcleo essencial, que é o da garantia de maior justiça e possibilidade 

de desenvolvimento social e econômico para milhares de pessoas. 

 

ARSESP 

Por fim, a emenda aglutinativa ora proposta visa a inserir a exigência de autorização 

da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para qualquer ampliação das funções 

atualmente atribuídas à ARSESP pela Lei Complementar nº 1.025/2007. 

As agências reguladoras são órgãos criados por meio de leis específicas na 

qualidade de autarquias em regime especial, dotadas de poder de fiscalização e poder 

regulamentar. 

A intervenção indireta do Estado sobre a atividade econômica na forma de regulação 

só pode ocorrer nos termos da lei, segundo o art. 174, caput da Constituição Federal. Sobre o 

tema, discorre Alvaro Augusto Pereira Mesquita: 

“As agências reguladoras são de criação recente no Brasil. Surgiram na última 

metade da década de 90, fruto das transformações do Estado brasileiro que passou a 

dar ênfase à sua função reguladora, interferindo indiretamente na ordem econômica, 

ao invés da função de Estado produtor, intervindo diretamente nessa mesma ordem. 

No modelo de intervenção direta, quem fixa a política é o Poder Executivo, por meio 

de seus ministérios. No modelo regulatório, a política é fixada pelo Congresso 

Nacional por meio de lei. (...) A intervenção indireta do Estado fica mais evidente no 

art. 174 da Constituição, pois não só o caracteriza “como agente normativo e 

regulador da atividade econômica” como também dá a Ele, entre outras, as funções 

de fiscalização.” 

(O papel e o funcionamento das Agências Reguladoras no contexto do Estado 

brasileiro: Problemas e soluções. Revista de Informação Legislativa, Brasília, a. 42, 

n.166, p. 23-40, abr./jun. 2005, p. 23 e 26, grifou-se). 

Do princípio da legalidade decorre não apenas a exigência de criação, mas também 

de delimitação clara do objeto das agências reguladoras por meio de lei. As agências 

reguladoras são normalmente instituídas com o escopo de regular um setor específico, 

indicado pela sua denominação. Nesse sentido, a Lei nº 13.848/2019 contém rol taxativo das 

agências reguladoras federais (art. 2º), todas elas com escopo delimitado. 

A propósito, a referida lei prevê o aprimoramento da governança corporativa de tais 

agências. Por exemplo, estabelece requisitos mais rigorosos de qualificação dos membros da 

diretoria (art. 42) e exige a realização de Análise de Impacto Regulatório em relação a 



propostas de alteração de atos normativos “de interesse geral dos agentes econômicos, 

consumidores ou usuários dos serviços prestados” (art. 6º, caput). 

A Lei nº 13.848/2019 incentiva, ainda, a convocação de audiências públicas “para 

formação de juízo e tomada de decisão sobre matéria considerada relevante” (art. 10). Tais 

disposições decorrem do reconhecimento da relevância do papel normativo e fiscalizador 

desses órgãos para a sociedade. Por conseguinte, tanto em sua criação, como em sua atuação 

concreta, é essencial que as agências reguladoras sejam submetidas ao escrutínio da 

população, seja diretamente, seja por meio de seus representantes parlamentares. 

Assim como no âmbito federal, o Estado de São Paulo optou pela criação de 

agências especializadas por setor concedido (a respeito, cf. BARROSO, Luis Roberto. 

Agências Reguladoras: Constituição, Transformações do Estado e Legitimidade Democrática. 

Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 229, p. 285-311, jul./set. 2002, pp. 294-

295). 

Tal processo iniciou-se com a Lei Complementar Estadual nº 833/1997, que criou a 

Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE, transformada na Agência Reguladora de 

Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP pela Lei Complementar nº 

1.025/2007. Destaca-se que tal lei, em razão de sua natureza, exigiu votação com quórum de 

maioria absoluta da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Do mesmo modo, a 

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - 

ARTESP foi criada pela Lei Complementar nº 914/2002. 

De acordo com o art. 6º, caput da Lei Complementar nº 1.025/2007, “cabe à 

ARSESP, nos termos e limites desta lei complementar, regular, controlar e fiscalizar, no âmbito 

do Estado, os serviços de gás canalizado e de saneamento básico de titularidade estadual, 

preservadas as competências e prerrogativa as municipais”. 

Estes Parlamentares entendem que a proposta de mudança da denominação da 

ARSESP para Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo, com 

“funções de regulação e fiscalização de outros serviços delegados pelo Poder Executivo” (art. 

35, II do PL 529/2020), torna o seu objeto genérico e, portanto, potencialmente ilimitado. 

Em outras palavras, por meio de um único artigo, seria instituída uma “super” agência 

reguladora, conferindo-se autorização abstrata ao Poder Executivo de determinar, à revelia do 

Poder Legislativo, novos setores regulados no Estado de São Paulo, o que seria inadmissível. 

Nesse sentido, propõe-se que qualquer ampliação das funções atualmente atribuídas 

à ARSESP pela Lei Complementar nº 1.025/2007 seja submetida à autorização da Assembleia 

Legislativa do Estado de São Paulo para. Adicionalmente, elimina-se a expressão “delegados 

pelo Poder Executivo” ao final do mesmo inciso, considerando conjugação desse com o caput 

do art. 35, que contém construção equivalente. 

Importante consignar que tal autorização não precisaria, necessariamente, ser dada 

por meio de uma lei específica para cada setor a ser regulado, haja vista a existência de outros 

estados da federação em que agências reguladoras têm competência ampla. 

Não obstante, tal qual ocorre quando da indicação dos responsáveis pelas agências, 

para o alargamento de suas competências a Assembleia há de ser ouvida.  

Expostas as razões que justificam a apresentação da presente emenda aglutinativa, 

solicita-se aos nobres colegas o apoio para sua aprovação, consignando haver outros tantos 



pontos em que o PL 529/20 haveria de ser aprimorado. Não obstante, mediante esta emenda, 

o Parlamento garantirá alguma discussão, dado que os esclarecimentos técnicos solicitados 

foram absolutamente ignorados.  

 

Sala das Sessões, em 


